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Resumo

Este artigo analisa as especificidades e novidades presentes nas manifestações públicas 
em ruas e praças no Brasil a partir de Junho de 2013, do ponto de vista dos sujeitos 
participantes, segundo suas práticas, ideologias, utopias motivadoras, repertórios das 
ações, espaços / tempos de ocorrência, e impactos na sociedade e no governo. No 
início, contextualiza-se historicamente as manifestações, busca-se explicitar categorias 
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centrais na temática tais como, povo, massa e multidão, assim como aborda as diferentes 
denominações que os novíssimos sujeitos em cena obtiveram, dados pela mídia ou 
por analistas. As demandas, objetivos e estratégias dos manifestantes são analisados 
no contexto de protestos sociais que tem a indignação como núcleo articulador. 
Destacam-se as manifestações de Junho de 2013 e a de Março de 2015. A fonte dos 
dados advém de arquivos sistematizados via diferentes mídias, entrevistas e pesquisa 
de observação direta em algumas das manifestações. Nas conclusões destaca-se o 
fato das manifestações inaugurarem um ciclo de lutas sociais com significados novos; 
de construírem novas lógicas às ações coletivas em espaços públicos, organizadas pelo 
ativismo digital no ciberespaço; e de serem fontes de aprendizagens, ensinamentos e 
produção de novos saberes, especialmente entre os jovens.

Palavras-chave: Manifestações Sociais. Protestos. Movimentos sociais.

Abstract

This article examines the specificities and news in public demonstrations in streets and 
squares in Brazil from June 2013, from the point of view of the participants, according 
to its practices, ideologies, utopias, stock, repertoires motivating spaces/times of 
occurrence, and impact on society and the Government. At the beginning, contextualizes 
historically manifestations, clarify core categories such as themes, people, mass and 
crowd, as well as discusses the different denominations that the brand-new subject 
in the scene, the media or data obtained by analysts. The demands, objectives and 
strategies of the protesters are analyzed in the context of social protests that has the 
outrage as articulating core. Include demonstrations of June 2013 and March 2015. 
The source of the data comes from files sent via different media, interviews and direct 
observation in some of the demonstrations. The conclusions highlight the fact the 
demonstrations starting a cycle of social struggles with new meanings; building new 
logics to collective actions in public spaces, organized by digital activism in cyberspace; 
and they are sources of learning, teaching and production of new knowledge, especially 
among young people.

Keywords: Protests. Social Demands. Social Movements.
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Resumen

Este artículo analiza las especificidades e innovaciones presentes en las manifestaciones 
públicas en las calles y plazas en Brasil a partir de junio de 2013, desde el punto de vista 
de los sujetos participantes, de acuerdo con sus prácticas, ideologías, utopías que motivan, 
repertorios de acciones, espacios/ tiempos de ocurrencia y los efectos sobre la sociedad y 
el gobierno. En un primer momento, se contextualizan históricamente las manifestaciones, 
tratamos de explicar las categorías de temas centrales como las personas, la masa y público, 
así como se analizan las diferentes denominaciones que los novísimos sujetos en la escena 
obteneron, dados por los medios de comunicación o por los analistas. Las demandas, objeti-
vos y estrategias de los manifestantes se analizan en el contexto de las protestas sociales que 
tienen la indignación como un núcleo de coordinación. Se destacan los acontecimientos de 
junio de 2013 y marzo de 2015. La fuente de los datos proviene de archivos sistematizados a 
través de diferentes medios de comunicación, entrevistas y la investigación de la observación 
directa en algunas de las manifestaciones. Las conclusiones ponen de relieve el hecho de que 
las manifestaciones inauguran un ciclo de luchas sociales con nuevos significados; para cons-
truir nuevas lógicas a acciones colectivas en espacios públicos, organizadas por el activismo 
digital en el ciberespacio; y siendo una fuente de aprendizaje, la enseñanza y la producción 
de nuevos conocimientos, especialmente entre los jóvenes.

Palabras clave: Manifestaciones sociales. Protestas. Movimientos sociales.

Introdução

O objetivo central deste artigo é o de realizar uma análise sobre 
processos de participação da sociedade civil brasileira a partir de 2013, 
que ficou conhecido na mídia como manifestações de protesto nas ruas. O 
interesse sobre este tema, do ponto de vista educacional, refere-se ao fato 
de se tratar de processos de aprendizagens e construção de saberes, es-
truturados coletivamente a partir de atos participativos — especialmente 
via redes sociais on-line. Portanto, a aprendizagem não é gerada em es-
truturas da educação formal escolar, mas sim, no campo da educação não 



GOHN, M.G.M.

Rev. Diálogo Educ., Curitiba, v. 16, n. 47, p. 125-146, jan./abr. 2016

128

formal aquela que ocorre fora dos muros das escolas. Falar sobre aprendi-
zagem e saber, fora das escolas, do sistema regular de ensino de um país, 
implica em participar do amplo debate epistemológico sobre a produção 
de conhecimento no mundo contemporâneo. Este debate, no campo dos 
estudos sobre os processos participativos civis, a exemplo dos movimen-
tos sociais, traduz-se frequentemente no reconhecimento dessas ações 
coletivas como produtoras de conhecimento; ou seja, o reconhecimento 
de que a participação social em movimentos sociais, ou outros coletivos 
como as ONGs (Organizações Não Governamentais), associações sem fins 
lucrativos, entidades do terceiro setor, conselhos, fóruns etc. são espaços 
produtores e agenciadores de saberes. Consideramos estes apontamentos 
iniciais como pressupostos básicos do texto a seguir.

Antecedentes

No Brasil manifestações de movimentos sociais em espaços 
públicos são usuais desde o tempo da Colônia, mas ganharam maior vi-
sibilidade a partir da década de 1950. Após o final da década de 1970, 
elas construíram significados novos às lutas sociais, colaborado para a 
construção da cidadania dos brasileiros e contribuído para o processo de 
consolidação da democracia. Naquele período, ocorreram grandes mani-
festações de massa, como as Diretas Já em 1984 e o movimento dos Caras 
Pintadas pelo impeachment do ex-Presidente Collor de Melo, em 1992, 
que entraram para a história do país como marcos de luta pela democracia 
e pela ética na política. Daquele período até a atualidade, organizaram-se 
centenas de movimentos sociais que saíram às ruas em luta por seus di-
reitos, quer sejam de serviços públicos, terra, moradia, direitos de identi-
dades culturais e de pertencimentos, como os afrodescendentes, os povos 
indígenas, opção de orientação sexual etc. Trabalhadores liderados por 
sindicatos, especialmente no setor público (educação e saúde) tomaram 
às ruas como espaço para visibilidade pública de suas demandas. Os Sem 
Terras fizeram longas marchas para capitais e sedes governamentais, e 
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pressionaram por mudanças nas leis, resultando em programas e proje-
tos específicos para o cidadão do campo, a exemplo da área da educação, 
com modelo específico de escola para o campo, diferente do modelo único 
tradicional até então utilizado como política pública no setor.  Todas es-
tas manifestações reuniram públicos específicos que pressionavam órgãos 
governamentais ou empresas.

A partir de 2013 novíssimos atores entraram em cena e muda-
ram o panorama das manifestações no Brasil com multidões nas ruas após 
serem convocadas por redes sociais on-line. As causas para o entendimen-
to destas alterações devem ser buscadas tanto na conjuntura político-eco-
nômica interna do país, como na conjuntura externa. Essa última dada 
pelos reflexos da crise econômica internacional a partir de 2008, geradora 
de grandes mobilizações e manifestações ocorridas na Europa, com o mo-
vimento dos Indignados na Grécia, Espanha, Portugal, as manifestações 
do movimento Occupy e as ocorridas na Turquia, na Praça Taksim em 
2013; assim como as lutas pela redemocratização no Oriente Médio, com 
a Primavera Árabe na Tunísia, Egito etc. (GOHN, 2013; 2014).

É importante destacar que, embora haja grandes diferenças e 
especificidades históricas entre as manifestações dos indignados em ou-
tros países do mundo e as manifestações de Junho de 2013 no Brasil, 
seus efeitos sobre o quadro do associativismo existente são similares. 
Elas alteraram a pauta das demandas até então predominantes no país, 
as quais tinham, até então cunho mais específicos, focados em demandas 
ancoradas em questões da identidade cultural ou socioeconômica de um 
grupo (TOURAINE, 2005). Os protestos de Junho demarcaram a inclusão 
de novas formas de ativismo, transnacionais (DELLA PORTA e TARROW, 
2005), atuando em questões locais e nacionais, além de retomarem com 
força demandas focadas em problemas da vida cotidiana — mobilidade 
urbana, emprego, finanças/salário, dívidas, serviços sociais como educa-
ção e saúde, moradia popular, terra para viver e plantar (demanda já secu-
lar, agora em confronto com o agronegócio e outros) etc. 

Antes de focalizarmos as principais alterações e novidades que 
passaram a ocorrer no cenário da participação da sociedade civil brasileira, 
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geradoras de novíssimos movimentos sociais, com as manifestações de 
rua no Brasil a partir de Junho de 2013, duas questões de ordem teórico-
-metodológica precisam ser esclarecidas para uma melhor contextualiza-
ção da temática/problemática. Trata-se da questão da nomenclatura dos 
sujeitos na cena pública coletiva (povo, massa ou multidão?), assim como 
a terminologia que tem sido utilizada para designar estes sujeitos em ação 
nas ruas (manifestações, revoltas, protestos, jornadas, mobilizações etc.).

Povo, massa, multidão

Para entender as manifestações como parte de novíssimas for-
mas de movimentos sociais é interessante retomarmos também algumas 
categorias mais abrangentes para identificar os sujeitos que foram às ruas 
protestar. Elas são: povo, massa e multidão.  Povo é uma categoria histó-
rica, presente em alguns clássicos como Jules Michelet (1988) e foi bas-
tante utilizada por analistas dos movimentos sociais no Brasil do final 
dos anos de 1970 e ao longo de 1980. Naquela época era uma categoria 
criticada por analistas mais ortodoxos porque remetia ao populismo, as-
sim como vista como algo indiferenciado do ponto de vista da composi-
ção social — não definia quem naquele momento era o sujeito da ação. O 
povo englobava as camadas médias da população, classes trabalhadoras 
industriais e as então chamadas camadas populares da periferia da cida-
de — que eram as mais se organizavam e protestavam. Historicamente 
sabe-se também que o uso da expressão povo tem uma identidade política 
dado por ser parte de uma nação ou de um grupo social determinado. 
(WEFFORT, 1978). Os novos atores em cena nas décadas de 1970 e parte 
de 1980, presentes nos movimentos sociais de base popular utilizavam e 
defendiam esta categoria : povo. O refrão “o povo unido jamais será ven-
cido” é emblemático deste período, e o povo a que se referiam era o povo 
pobre das áreas periféricas, desassistidas de condições mínimas de sobre-
vivência no meio urbano. Massa já é uma categoria mais antiga, remete 
a análises de tradicionalistas como Le Bon (1985) no final do século XIX. 
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Depois foi retomada no século XX de forma completamente diferente, 
pela teoria crítica nos estudos de Adorno e Horkheimer (2002) sobre a 
sociedade de consumo de massa, a cultura de massa e a indústria cultural. 
Na mesma linha de crítica ao consumo de massa encontramos o uso do 
termo em Canetti (1984), Morin (1997), assim como em Guattari (1990). 
A ideia de sociedade de massa sempre remete a grupos sem nenhuma au-
todefinição, grupos cooptados, grupos que acompanham ou se incorpo-
ram a eventos e acontecimentos sem nada entender, o que de fato aconte-
ce. A categoria multidão já é mais contemporânea. Entre outros, Antônio 
Negri1 e Michael Hardt (2005) adotou-a para referir-se a múltiplas iden-
tidades em ação. Ela se aproxima mais da nossa concepção de manifesta-
ção porque são coletivos, ajuntamentos, em função de dado evento, fato, 
conjuntural. “Je suis Charlie”, por exemplo, levou milhares de franceses as 
ruas de Paris em 2015, assim como no dia 15 de Março de 2015 no Brasil. 
José de Souza Martins também adota a categoria multidão para explicar 
as manifestações de Março de 2015 recolocando a questão do sujeito da 
ação. Diz o autor: 

A multidão é a multidão, identidade temporária e provisória que esgota 
sua significação e sua função na fração de tempo em que se manifestam 
nas ruas e no modo como se expressa. É um sujeito que se dissolve no 
fim da festa. Pela frequência e pelas peculiaridades de suas demandas, 
vai ficando claro que a multidão é novo sujeito da sociedade brasileira. 
Novo sujeito do processo político em conflito com os velhos sujeitos, 
os da política como ação de estereótipos, os do cidadão aprisionado na 
camisa de força de conceitos rígidos forjados ainda na cultura da luta de 
classes. Mas multidão não é classe nem é raça. A multidão desconstrói 
o regime político dualista das facções antagônicas (MARTINS, 2015).

1  Antonio Negri, em entrevista, no ano de 2015, conversou com o caderno PrOA sobre o primeiro 
ano das manifestações de junho.  Diz o  filósofo político italiano, atuais protestos centram-se em 
questões da cidade. Disponível em: <http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/proa/noticia/2014/06/
antonio-negri-e-a-multidao-que-comanda-a-historia-4520222.html>. Acesso em: 15 dez. 2015.
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Cumpre destacar também que, a ampliação das manifestações 
sociais de protesto nas ruas para outras camadas sociais, especialmente 
as camadas médias da sociedade, levou a certa legitimação do que passou 
a ser denominado na mídia por “voz das ruas”, ou “vozes da sociedade”. 
“Sociedade” — categoria cara ao campo das Ciências Sociais, particular-
mente à Sociologia, alça o status de uma categoria do senso comum —
aquela que se refere ao que as ruas estão clamando. Até Junho de 2013 
no Brasil os protestos nas ruas mais frequentes eram de movimentos po-
pulares organizados pela luta à terra, moradia etc. A partir de 2013 este 
cenário se altera.

A indignação contra os atos de corrupção esteve no centro das 
manifestações no Brasil a partir de 2013. Por isto, não só a análise estru-
tural ou conjuntural nos auxilia. Também a análise da subjetividade e in-
tersubjetividade são necessárias. É necessário utilizar também a categoria 
da indignação para observar as emoções e comoções que levam milhares 
de pessoas a se mobilizarem, a sair de suas zonas de conforto, de suas 
práticas habituais ou dadas rotinas, e aderirem a causas coletivas, como ir 
a uma manifestação (HESSEL, 2011; e MOORE, 1987). 

Uma famosa questão teórico-metodológica do passado ainda re-
lativamente recente volta a ter validade e deve ser repensada teoricamen-
te, qual seja: o que é mais importante para explicar os movimentos ou as 
ações coletivas: a ação dos atores, ou a configuração (reconfiguração) dos 
problemas/demandas/cenários pelas estruturas do sistema econômico 
vigente, debatida na década de 1980 por Jean Cohen (1985) nos Estados 
Unidos e, Paiva Neto e Gabriel Cohn, no Brasil (BRANT2, 1993). O proble-
ma principal que aquele debate focalizava, e ainda persiste, é: como expli-
car esta nova conjuntura de ações coletivas em movimento: pela ação dos 
indivíduos (isolados ou em grupos) ou pelas questões econômicas, políti-
cas e ideológicas colocadas pela conjuntura nacional e internacional. Do 

2   BRANT (1993), explica sobre os movimentos ou as ações coletivas, apoiando-se em: COHEN, Jean. 
Strategy or Identity: New Theoretical Paradigms and Contemporary Social Movements. Social 
Research, v. 52 , 4, , p. 663-716, 1985.  
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meu ponto de vista, dois pontos são essenciais: primeiro, é pela articula-
ção dos dois caminhos — ação dos indivíduos e conjuntura/ estrutura que 
se chega a algum veio explicativo teórico, para além das aparências, e não 
pela opção de apenas um dos caminhos, como muitos o fazem. Segundo, 
o desenvolvimento das comunicações e de novas tecnologias tem levado 
a novas formas de organização dos indivíduos na sociedade, com uso de 
ferramentas do ciberativismo e novas formas de ocupação do ciberespaço. 
Trata-se do esboço de novas formas de ação coletiva, que fazem a junção 
da ação de indivíduos isolados e de coletivos em rede on-line. Estão menos 
estruturadas a partir de organizações institucionalizadas e mais a partir 
de uma cultura da virtualidade. Essa cultura constitui um espaço de arti-
culação do simbólico, nos dizeres de Castells (1998). Trata-se de um outro 
momento organizativo da sociedade.

A Identidade dos Sujeitos nas Ruas

No Brasil as novíssimas formas de protestos nas ruas têm 
sido nominadas pela mídia como manifestações. Vários dos próprios 
manifestantes de Junho de 2013 no Brasil autodenominam suas ações 
como atos. Analistas têm se referido a Junho de 2013 como Jornadas. 
Alguns pesquisadores nominaram-nas como ondas. São designações im-
portantes porque remetem a identidade do movimento, o nome que as 
manifestações adotam ou ganham pelo mundo. Jornadas, atos, onda, 
protesto de massa, mobilizações, revoltas etc. são denominações que 
do ponto de vista do autor do texto. Entretanto o termo manifestações 
ficou como um marco de referência na memória do país. Considero que 
em Junho de 2013 houve manifestações de protestos. Mas vejo-as no con-
texto de um movimento social-certamente completamente diferente 
dos movimentos clássicos (operários, sindicais, agrários); ou dos movi-
mentos emancipatórios, de luta por direitos e contra regimes ditatórias, 
especialmente na América Latina nos anos de 1970 e parte de 1980, 
apoiados por alas do cristianismo então tido como renovado, a Teologia 
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da Libertação, etc.; e, diferente também dos chamados novos movimen-
tos sociais da segunda metade do século XX, que tinham na identidade 
seu eixo articulatório central, organizavam-se de forma diferente das 
estruturas rígidas dos movimentos operário ou sindicais — copiadas 
de partidos hierarquizados. Os novos movimentos sociais buscavam 
se firmar pela identidade que construíam. As manifestações atuais não 
querem ser nominadas de movimentos, usualmente autodenominam-
-se como pertencentes a coletivos. Não têm liderança, mas todos são 
líderes. Autoproduzem imagens com discursos sem referência a tempos 
do passado, como se não tivessem outras memórias incorporadas além 
de si próprios. Desde logo registre-se encontrar eixos identitários ou 
unidade nos coletivos das manifestações é impossível pois são blocos 
diferenciados internamente. São fragmentados. A referência é o presen-
te. A permanência é circunstancial. São similares aos instant mob, ações 
combinadas nas redes sociais para promover uma ação específica no 
tempo e no espaço, impactar um coletivo e se dissolver. Não visam ter 
continuidade, só o prazer momentâneo. Sennet (2012) nos diz que um 
dos grandes desafios da sociedade civil atual é conviver com pessoas di-
ferentes; e a cooperação é uma das chaves para esta convivência, há que 
se aprender a ouvir para avaliar, em vez de duelar verbalmente. Que tipo 
de cooperação pode ser gestada em um encontro fugaz, em convivências 
pontuais, fragmentadas?

É bom lembrarmo-nos das lições de Melucci, um movimento 
social é fruto de uma construção social e não algo dado a priori, fruto 
apenas de contradições. Importa mais a forma do que a presença de atores 
políticos nas ruas. 

Movimentos são um sinal; eles não são meramente o resultado de uma 
crise. Assinalam uma profunda transformação na lógica e no processo 
que guiam as sociedades complexas. Como os profetas, eles falam an-
tes: anunciam o que está tomando forma mesmo antes de sua direção 
e conteúdo tornarem-se claros. Os movimentos contemporâneos são 
os profetas do presente (MELUCCI, 1996, p. 1).
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Novíssimos Atores em cena a partir de Junho de 2013

Estima-se que mais de um milhão de pessoas saíram às ruas no 
Brasil ao longo do mês de Junho de 2013 em manifestações que tinha 
um foco inicial contra o aumento das tarifas dos transportes coletivos 
e depois ampliou o repertório de demandas para outras áreas do servi-
ço público, nas áreas da educação, saúde e segurança pública etc., e para 
denúncias de mal feitos nos gastos e usos do dinheiro público etc. Nos 
cartazes vistos nas manifestações, observa-se que havia indignação sobre 
várias coisas e temas, da denúncia da precariedade dos serviços públicos 
ao baixo padrão da prática política (GOHN, 2015a). Houve grande prota-
gonismo de jovens, organizados em coletivos que convocavam on-line os 
atos públicos, realizados sem bandeiras partidárias ou camisetas e carros 
de som de sindicatos.

Várias manifestações ocorreram paralelamente aos protestos 
de Junho tais como Marchas das Vadias; Marchas da Maconha; greves; 
ocupações em Universidades; mobilizações de populações atingidas pelas 
obras da Copa do Mundo; Marcha da Família com Deus; Paradas Livres/
Gays; entre outras. Mas todas essas eram parte de movimentos sociais ou 
grupos de pressão já conhecidos nas últimas duas décadas.

Sabe-se também que o Movimento Passe Livre-MPL teve atu-
ação decisiva na ativação/convocação dos atos de protesto nas ruas em 
Junho. O MPL foi oficialmente criado em 2005 em Porto Alegre, durante 
o FSM (Fórum Social Mundial), mas ele tem suas origens nas manifes-
tações que ocorreram em Salvador em 2003 (conhecida por Revolta do 
Buzu), em Florianópolis em 2004 (Revolta da Catraca), e no ativismo do 
CMI (Centro de Mídia Independente). Portanto não foi um movimento 
criado em 2013. Segundo o próprio MPL, ele se define como: “um mo-
vimento horizontal, autônomo, independente e apartidário, mas não 
antipartidário.” Ele tem um foco específico — a mobilidade urbana que 
abrange um olhar ampliado, em longo prazo — a dimensão utópica do 
transporte gratuito. Este tipo de proposta poderá gerar mobilizações que 
produzem outros modos de vida e outros valores na sociedade, valores 
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estes que remetem ao campo da nova geração de direitos. Em alguns esta-
dos, onde o MPL não estava organizado, sindicatos e outros movimentos 
sociais tradicionais colaboraram para que as manifestações acontecessem 
porem, sem aparecerem como tal e sim como um conjunto em protesto. 
Não se destacavam líderes, mas apenas uma organização informal nos 
atos para cuidar da logística-trajeto, alvos-focos, datas, horários.  

A multidão nas ruas em Junho de 2013 surpreendeu o governo 
e muitos analistas porque o governo federal, comandado pelo Partido dos 
Trabalhadores – PT, desde 2003, elaborou inúmeros programas e projetos 
de inclusão social de grupos em situação de vulnerabilidade socioeconô-
mica, como o Bolsa Família, implementou políticas de aumento do salário 
mínimo, realizou inúmeras conferências nacionais temáticas em áreas do 
serviço público que resultaram em novas políticas sociais. Um grande sis-
tema de participação institucionalizado foi instituído com conselhos, câ-
maras, fóruns, conferências nacionais etc. com representantes do gover-
no e da sociedade civil. Mas alguns pontos básicos não estavam até então 
no foco principal destas políticas, tais como: os jovens (de qualquer classe 
social), as camadas médias da população, assim como a participação social 
on-line, com uso das novas tecnologias (com exceção de alguns programas 
e políticas públicas como o Orçamento Participativo em alguns setores). A 
grande revolução operada na forma de comunicação entre os indivíduos, 
com o desenvolvimento e consumo das novas tecnologias, especialmente 
a Internet e o uso dos aparelhos móveis, geradores de grande potencial 
de mobilização da sociedade civil criou novas formas de sociabilidade na 
sociedade civil, longe das estruturas estatais institucionalizadas. Por isto, 
em Junho de 2013, quando multidões saíram às ruas, não havia mediado-
res entre os manifestantes e os poderes constituídos, não havia interlo-
cutores. O diálogo não fluía, apenas a polícia se fez presente, nos atos de 
violência contra os manifestantes.  

Logo após Junho de 2013, as manifestações não tiveram conti-
nuidade em termos de mobilização de massa, os atos de protestos foram 
tópicos, com focos específicos tais como: Não vai ter Copa, Ocupações ur-
banas, greves de profissionais da educação pública etc. Cenas de violência 
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protagonizadas pela polícia e pelos Black Blocs, levaram a criminalização 
de vários participantes dos protestos, e o refluxo das manifestações. Neste 
mesmo período, antigos movimentos sociais reformularam-se e volta-
ram a ser destaque em manchetes cotidianas da mídia, a exemplo da luta 
dos sem-teto/casa urbanos, exemplificados pelo MTST — Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto. O governo reformulou sua agenda política 
priorizando a temática da participação social, a inclusão dos jovens etc. 
Passou a ter de lidar com esses novos sujeitos sociais com identidades 
específicas-cujas demandas não tinham sido incorporadas nas agendas 
do governo, passando a se constituir como grande desafio no campo das 
políticas públicas.

Após Junho de 2013, instituições da sociedade civil, como a 
CNBB — Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, articulada à OAB — 
Ordem dos Advogados do Brasil, Movimento de Combate à Corrupção e 
a Plataforma dos Movimentos Sociais formaram uma “Coalização pela 
Reforma Política Democrática e Eleições Limpas” para a elaboração de 
uma proposta para ser apresentada como um projeto de lei de iniciativa 
popular (previsto na Constituição de 1988), para uma Reforma Política 
do Sistema Brasileiro. Portanto, aqueles que negaram a importância das 
manifestações de 2013, porque buscavam resultados imediatos não ob-
servaram estes fatos, tanto na cena governamental como na sociedade 
civil, como frutos do desenrolar e resultados das pressões nas ruas.

Em 2014, os novíssimos atores que entraram em cena em 
Junho de 2013 continuaram nas redes sociais on-line e saíram às ruas em 
tímidos atos contra a COPA do futebol no Brasil e seus grandes gastos, 
não atraindo a maioria da população. Durante o período eleitoral para a 
presidência da república em 2014 ocorreu intensa mobilização das redes 
sociais e alguns grupos criados tiveram grande atuação em nas manifes-
tações de Março de 2015.

O MPL — principal ator de Junho de 2013 retornou à cena em 
Janeiro de 2015 contra aumento das tarifas dos transportes (pelo menos 
em SP-Rio e BH). O governo, municipal e estadual de São Paulo elabo-
raram propostas de gratuidade para algumas categorias de estudantes. 
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Em São Paulo os protestos ocorreram nos mesmos locais: Av Paulista, 
com marcha até centro-sede da Prefeitura, Largo da Batata etc. Segundo 
dados publicados na imprensa participaram de 5 a 30 mil pessoas (de-
pende de quem contabilizava os atos). Em fevereiro de 2015 realizaram 
novos atos, descentralizados, em regiões da periferia de São Paulo tais 
como, Pirituba, Campo Limpo e São Miguel Paulista. Tiveram manche-
tes nos jornais, rádio e TV. A violência voltou à cena, com vitrines e ban-
cos depredados pelos Black Blocs. Novamente as forças policiais agiram 
com truculência demonstrando que nada mudou após um ano e meio do 
Junho de 2013. Nas manifestações de Março de 2015 o MPL não teve 
protagonismo com visibilidade, não levou suas bandeiras às ruas. Em 
11 de Março de 2015 fizeram uma chamada para uma Aula Pública a ser 
realizada no dia 19 de Março, em frente à Prefeitura Municipal. Supõe-
se que não estavam preparando-se para as manifestações diferenciadas 
que ocorreram nos dias 13 e 15 de março em inúmeras cidades brasi-
leiras. O MPL teve também participação no Fórum Social Mundial de 
Túnis (março de 2015), por meio de uma representante, para debater o 
tema: “Democracias: novas estratégias de participação popular para o 
empoderamento da sociedade civil”. 

A Multidão Retorna às Ruas: 15 de Março de 2015

Em Março de 2015 novas manifestações de massa irrompem 
nas ruas do Brasil, com características totalmente diferentes das de 
Junho de 2013, pelo repertório das demandas, grupos sociais que as con-
vocam, composição social e de faixa etária dos participantes. A questão 
política entra em cena como divisor de água entre aqueles que apoiavam 
o governo da Presidente Dilma Rousseff e aqueles que são contra seu go-
verno, pelas políticas adotadas ou anunciadas por ele, ou por convicções 
próprias (é bom lembrar que a Presidente Dilma foi eleita em Outubro 
de 2014, após o segundo turno, com 54,5 milhões de votos e o seu opo-
sitor, Aécio Neves, teve 51 milhões. Portanto houve uma grande divisão 
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na sociedade). Esta divisão se refletira nas manifestações de Março de 
2015, gerando duas correntes de protestos. Uma enfatiza o protesto con-
tra a corrupção, especialmente em empresas públicas, como a Petrobrás, 
investigadas pelo Ministério Público Federal via operações específicas, 
a exemplo da “Lava Jato”, questiona os políticos, pede impeachment da 
presidente Dilma Rousseff e é contra o Partido dos Trabalhadores. A outra 
questiona novas políticas públicas do novo governo da presidente Dilma 
Rousseff, especialmente a do ajuste fiscal econômico, mas não é contra o 
governo como um todo. É preciso registrar também que, em 2015, aliada 
à crise política gerada pelas denúncias de corrupção, o cenário econômico 
do país se altera com o retorno da inflação e do desemprego, paralização 
de obras públicas etc.

Neste cenário, duas manifestações se destacaram nas ruas do 
país em Março de 2015. A primeira, no dia 13, ocorreu em várias capitais 
brasileiras organizadas pelo MST — Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra, CUT — Central única dos Trabalhadores, UNE — União Nacional 
dos Estudantes, MTST — Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, en-
tre outros, com demandas trabalhistas, mas de apoio ao governo federal. 
Esta manifestação representou uma tentativa de se antecipar e contrapor 
a outra manifestação que estava sendo organizada para o dia 15 de Março. 
Embora em 13 de Março tenham-se reunido centenas de militantes em 
inúmeras capitais e cidades de todo o Brasil, 13 de Março teve um público 
pequeno, comparado com a que ocorreu dois dias depois. 

No dia 15 de Março 2015, a multidão retornou às ruas e esta foi 
a novidade na cena pública. Aparentemente foi uma retomada de Junho 
de 2013, mas só na questão numérica. Os manifestantes foram ativados 
via redes sociais, especialmente por novos grupos criados a partir de 2013 
ampliando o espectro dos matizes políticas dos atores, trazendo para a 
cena do protesto social nas ruas grupos que se apresentam em público 
como de oposição ao atual governo federal brasileiro, mas buscam não se 
identificar com partidos políticos, mesmo com os da oposição. Faixas e 
cartazes de partidos políticos foram proibidas, assim como a fala de mem-
bros do parlamento. A predominância dos jovens em Junho de 2013 foi 
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substituída por pessoas de todas as faixas etárias, especialmente famílias 
que levaram seus filhos. Certamente foi o batismo na política para estas 
crianças, assim como um momento educativo, que alguns denominaram 
de cidadania cívica. O caminhão de som retorna à avenida, de forma dife-
rente- em São Paulo, por exemplo, ele passou a ser um divisor de espaço 
na avenida, e permaneceu estacionado, no mesmo lugar, do início ao fim, 
aglutinando ao seu redor adeptos dos grupos organizadores.

Dentre os novos grupos organizadores do ato de 15 de Março 
em São Paulo, destacam-se: “Vem Pra Rua” — VPR , “Movimento Brasil 
Livre” — MBL, e “Revoltados on-line”, entre outras dez novas siglas/gru-
pos dentre os quais há três pequenos grupos que defendem a volta dos 
militares ao poder, demanda felizmente absolutamente minoritária no 
conjunto da multidão. A manifestação de 15 de Março de 2015 entrará 
certamente para a história dos atos de protestos de grande dimensão 
no Brasil, apesar da polêmica quanto ao número real de participantes. 
Segundo a Polícia Militar, mais de 2 milhões de pessoas saíram às ruas no 
país neste dia, sendo hum milhão só em São Paulo. O Datafolha publicou 
que foram 210 mil em São Paulo, a maior manifestação política medida 
pelo órgão de pesquisa após as Diretas Já, em 1984. No dia 15 de Março 
já se anunciou uma nova manifestação para o dia 12 de Abril, a menos de 
um mês de distância (GOHN, 2015b). 

Em 12 de Abril o afluxo de manifestantes nas ruas foi bem menor. 
Em várias capitais e cidades médias do país, organizadas pelos mesmos gru-
pos de 15 de Março, a multidão caiu para a metade, e em outros em 1/3 em 
relação ao mesmo 15 de Março. Em São Paulo, novamente na Av. Paulista, 
ocorreu o ato com maior número de participantes do país neste dia, com 100 
mil segundo o Datafolha e 275 mil segundo a Polícia Militar. Com números 
menores, o 12 de Abril foi mais enfático em dois itens: “Impeachment de 
Dilma e o Fora PT”. Toda a discussão na mídia centrou-se nesta compara-
ção e pouco destaque foi dado ao fato que, neste mesmo dia, a Folha de São 
Paulo publicou pesquisa do DATAFOLHA onde 63% da população era favo-
rável ao impeachment da Presidente Dilma, com apenas 13% considerando 
que ela estava fazendo um bom governo (GOHN, 2015b). 



Manifestações de protesto nas ruas no Brasil a partir de Junho de 2013

Rev. Diálogo Educ., Curitiba, v. 16, n. 47, p. 125-146, jan./abr. 2016

141

As manifestações de 15 de Março e 12 de Abril trouxeram para as 
ruas não apenas novas camadas sociais mas, especialmente as classes médias. 
Elas trouxeram novos repertórios de demandas nas ações coletivas que até 
então eram tímidos ou inexistes nos protestos nas ruas. A pluralidade da so-
ciedade civil e a diversidade das opiniões sobre a política e o governo vieram à 
tona e se expressaram de forma clara. A dinâmica do processo da contestação 
social ampliou-se à medida que a mobilização da opinião pública, realizada 
principalmente através das redes sociais, atuou como agente de organização 
das manifestações de rua. Com isso deu-se impulso para campanhas de politi-
zação em torno de diversos temas, gerou-se novas imagens e representações 
sociais sobre a crise econômica e política no Brasil atual.

A organização ao redor de redes e não de uma organização ou 
dado movimento específico, tem possibilitado novas dinâmicas aos protes-
tos sociais, que fogem do controle das organizações já institucionalizadas, 
tais como UNE, CUT, MST etc. Por tudo isso, a partir de 2013  é preciso re-
pensar as análises sobre a lógica da ação coletiva organizada diferenciando-
-a quando ocorre a partir de grupos, estruturas políticas e organizacionais 
dos movimentos já tidos como tradicionais na cena brasileira, nas últimas 
décadas, e as lógicas advindas do engajamento individual dos participantes 
nas  manifestações a partir de 2013, convocadas por uma pluralidade de 
grupos sociais e políticos, para uma melhor compreensão das condições de 
emergência e de transformação do ativismo nas ruas, na atualidade.

Segundo Castells (2015), as manifestações de 2013 e as de 
2015 tem em comum a “denúncia de corrupção e o sentimento de que 
há demandas dos cidadãos que não podem se expressar nos atuais siste-
mas políticos” — “Simpatia do brasileiro é um mito”, diz sociólogo Manuel 
Casttels3 em entrevista concedida à enviada especial, em Salvador, Sylvia 
Colombo da, Folha da São Paulo, 18/05/2015.

O apelo à participação da população na manifestação de 15 de 
Março se fez baseado em critérios e valores morais, apelo à ética, contra a 

3  Autor do livro “Redes de indignação e esperança: movimentos sociais na era da internet. São Paulo: 
Zahar, 2013. (Com posfácio sobre o Brasil na edição brasileira)
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corrupção e não ao passado de luta e militância dos participantes. Os fun-
damentos dos valores morais transitam no campo do ‘dom’, origem social, e 
condição social das pessoas (BOURDIEU, 1979). Entender e analisar estes ele-
mentos é de suma importância para que não se fique na mera desqualificação 
dos que se manifestaram, baseando-se em rotulações de ordem ideológica, do 
tipo, golpistas, são de direita, ou ainda a elite branca, que ganhou o apelido de 
coxinhas. Vários comentaristas da mídia desqualificaram as manifestações de 
15 de Março e 12 de Abril de 2015, dizendo que o povo da periferia não estava 
presente. De fato, o Datafolha publicou em 13 de Abril, pesquisa sobre o ato 
do dia anterior, onde 73% dos manifestantes se declaram brancos e apenas 
14% com renda até 3 salários mínimos. Mas fixar-se apenas nos indicadores 
de cor e renda esquecem-se de que as grandes mobilizações de massa ocor-
ridas no Brasil, em 1964 e 1968, em 1984 (Diretas Já), 1992 (Movimento 
Caras Pintadas e Impeachment do ex presidente Collor de Melo), foram pro-
tagonizadas basicamente pelas camadas médias, com expressiva participação 
de estudantes universitários (GOHN, 2015b).

Segundo Marco Aurélio Nogueira, o atual governo federal e seus apoia-
dores “parecem não entender o que está acontecendo com as ruas do 
País de 2013 para cá. Não decodificaram as vozes que se manifestaram 
ostensivamente contra a presidente agora em 2015. Optaram por ten-
tar deslegitimar a manifestação, convertendo as pessoas em massas de 
manobra, da “‘elite branca’ e da ‘mídia golpista’”.[...] Querem banalizar 
a multidão mas só fazem irritá-la” (NOGUEIRA4, 2015).

Conclusão

Na nossa interpretação, as manifestações no Brasil a partir de 
2013 também construíram significados novos às lutas sociais. Certamente 
que seus protestos vão além do ativismo digital, que é um meio para um 
fim — a manifestação propriamente dita. Há múltiplos processos de 

4   Nogueira, Incandescência e desorientação. Estado de São Paulo, 29 mar. 2015.
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subjetivação na construção dos sujeitos em ação — os acontecimentos 
no calor da hora provocam reações que geram novas frentes da ação cole-
tiva. A composição das mesmas é complexa, diversificada, com múltiplos 
atores, propostas e concepções sobre a política, a sociedade, o governo. 
As emoções-dos indivíduos e coletivos ganham destaque nos protestos 
políticos e podem assumir papel ativo da construção do social. Mas são 
protestos que também negam a política partidária atual. 

A democracia ampliou-se e as manifestações demonstram-nos 
que ela é um processo em construção, não algo dado ou encerrado. Um 
dos grandes legados de Junho de 2013 foi a legitimação do protesto social 
como forma de busca por mudanças conjunturais. As multidões têm ade-
rido ir às ruas, às manifestações, como forma de pressionar por mudan-
ças. Trata de um processo histórico-cultural. No curto prazo, as transfor-
mações podem mais culturais do que propriamente políticas, no sentido 
de criar novos valores e pontos de vista nos participantes e na sociedade 
em geral. Por isto afirmamos anteriormente que, este tipo de proposta 
poderá gerar mobilizações que produzem outros modos de vida e valores 
na sociedade, valores estes que remetem ao campo dos direitos, para se 
pensar uma nova geração de direitos. São aprendizagens e ensinamentos, 
para retomarmos nossos pressupostos iniciais no campo da educação.

Junho de 2013 afetou o campo da política e a correlação das for-
ças político-partidárias foi tensionada, teve-se uma grande virada entre 
2013-2015: de repertórios de ação sobre demandas específicas e localiza-
das-aumento das tarifas de transportes, passar para questões éticas com 
um foco determinado: um partido político, e a presidência do país.

Quanto aos fundamentos ideológicos que tem alimentado as 
ações coletivas dos principais atores que tem participado das recentes ma-
nifestações de ruas no Brasil, a caracterização que apresentamos acima 
demonstra-nos que elas têm inúmeras matrizes, que vão do socialismo 
utópico do século XIX, às modernas interpretações sobre o poder da so-
ciedade em rede, passando também por concepções do liberalismo e do 
marxismo. Não há uma orientação hegemônica, o que há são grupos ou 
coletivos ativistas nas redes sociais, organizando e divulgando pautas de 
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demandas onde pelo menos um foco é comum: a luta pela ética na políti-
ca, contra a corrupção. Implícita nas demandas e formas de encaminha-
mento dos protestos encontra-se um grande questionamento da forma de 
operar a democracia brasileira na atualidade e a busca de novos caminhos. 
Como estabelecer mediações entre governo e sociedade civil, quais os ato-
res e agentes políticos para estabelecer nexos nesta relação? Respostas 
não são fáceis pois a dinâmica do processo é dada mais pelo desenrolar 
dos fatos do que como fruto de qualquer ação planejada. Alberoni (1991), 
décadas atrás, fez alertas a este respeito.
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